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	1. PLANO DE ATUAÇÃO – EDUCAÇÃO INFANTIL.  – ACÓRDÃO STF
O Supremo Tribunal Federal, através do acórdão de 21 de junho de 2011, relatado pelo Ministro CELSO DE MELLO, tratou de forma brilhante a questão da garantia judicial da educação infantil. A decisão foi prolatada em Ação Civil Pública, promovida pelo Ministério Público do Estado de São Paulo que, pela excelência dos fundamentos e por dar suporte ao seu plano de atuação, merece ser transcrita a ementa da decisão.
CRIANÇA DE ATÉ CINCO ANOS DE IDADE. ATENDIMENTO EM CRECHE EM PRÉ-ESCOLA. SENTENÇA QUE OBRIGA O MUNICÍPIO DE SÃO PAULO A MATRICULAR CRIANÇAS EM UNIDADES DE ENSINO INFANTIL PRÓXIMAS DE SUA RESIDÊNCIA OU DO ENDEREÇO DE TRABALHO DE SEUS RESPONSÁVEIS LEGAIS, SOB PENA DE MULTA DIÁRIA POR CRIANÇA NÃO ATENDIDA. PLENA LEGITIMIDADE DESSA DETERMINAÇÃO JUDICIAL. INOCORRÊNCIA DE TRANSGRESSÃO AO POSTULADO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. OBRIGAÇÃO ESTATAL DE RESPEITAR OS DIREITOS DAS CRIANÇAS. EDUCAÇÃO INFANTIL. DIREITO ASSEGURADO PELO PRÓPRIO TEXTO CONSTITUCIONAL (CF, ART. 208, IV, NA REDAÇÃO DADA PELA EC Nº 53/2006). COMPREENSÃO GLOBAL DO DIREITO CONSTITUCIONAL À EDUCAÇÃO. DEVER JURÍDICO CUJA EXECUÇÃO SE IMPÕE AO PODER PÚBLICO, NOTADAMENTE AO MUNICÍPIO (CF, ART. 211, § 2º). AGRAVO IMPROVIDO.
 
- A educação infantil representa prerrogativa constitucional indisponível, que, deferida às crianças, a estas assegura, para efeito de seu desenvolvimento integral, e como primeira etapa do processo de educação básica, o atendimento em creche e o acesso à pré-escola (CF, art. 208, IV).
- Essa prerrogativa jurídica, em consequência, impõe ao Estado, por efeito da alta significação social de que se reveste a educação infantil, a obrigação constitucional de criar condições objetivas que possibilitem, de maneira concreta, em favor das “crianças até 5 (cinco) anos de idade” (CF, art. 208, IV), o efetivo acesso e atendimento em creches e unidades de pré-escola, sob pena de configurar-se inaceitável omissão governamental, apta a frustrar, injustamente, por inércia, o integral adimplemento, pelo Poder Público, de prestação estatal que lhe impôs o próprio texto da Constituição Federal.
- A educação infantil, por qualificar-se como direito fundamental de toda criança, não se expõe, em seu processo de concretização, a avaliações meramente discricionárias da Administração Pública, nem se subordina a razões de puro pragmatismo governamental.
- Os Municípios – que atuarão, prioritariamente, no ensino fundamental e na educação infantil (CF, art. 211, § 2º) – não poderão demitir-se do mandato constitucional, juridicamente vinculante, que lhes foi outorgado pelo art. 208, IV, da Lei Fundamental da República, e que representa fator de limitação da discricionariedade político-administrativa dos entes municipais, cujas opções, tratando-se do atendimento das crianças em creche (CF, art. 208, IV), não podem ser exercidas de modo a comprometer, com apoio em juízo de simples conveniência ou de mera oportunidade, a eficácia desse direito básico de índole social.- Embora inquestionável que resida, primariamente, nos Poderes Legislativo e Executivo, a prerrogativa de formular e executar políticas públicas, revela-se possível, no entanto, ao Poder Judiciário, ainda que em bases excepcionais, determinar, especialmente nas hipóteses de políticas públicas definidas pela própria Constituição, sejam estas implementadas, sempre que os órgãos estatais competentes, por descumprirem os encargos político-jurídicos que sobre eles incidem em caráter mandatório, vierem a comprometer, com a sua omissão, a eficácia e a integridade de direitos sociais e culturais impregnados de estatura constitucional RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 639.337 SÃO PAULO).
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	2. SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO – INTERLOCUTOR DE LIBRAS

Os Promotores de Justiça coordenadores do CAO – Educação, juntamente com os Promotores de Justiça do GEDUC, Drs. João Paulo Faustinoni e Silva e Michaela Carli Gomes; o Dr. Júlio César Botelho, da Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, área das Pessoas com Deficiência e a Dra. Maria Izabel de Sampaio Castro, Promotora de Justiça Cível de São Caetano do Sul, realizaram no último dia 13 de julho reunião com o Secretário Estadual de Educação Herman Jacobus Cornelis Voorwald e técnicos da secretaria, buscando a efetiva inclusão no quadro funcional da rede estadual de ensino, de docentes que apresentem qualificação ou proficiência na Língua Brasileira de Sinais – Libras. Os técnicos da Secretaria informaram que, entre outras dificuldades apresentadas para o preenchimento desse quadro de professores na rede estadual, está a questão do baixo número de professores qualificados. Esse profissional é essencial para a interlocução dos professores e dos com deficiência auditiva, nas classes ou séries do ensino fundamental e médio, possibilitando a comunicação interativa professor-aluno durante as aulas para o desenvolvimento das atividades e dos conteúdos curriculares, no processo de ensino e aprendizagem
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	3. LEGISLAÇÃO
RESOLUÇÃO SE n. 44 de 07 de julho de 2011 – Foi publicada pela Secretaria Estadual de Educação a resolução que dispõe sobre a elaboração do calendário escolar anual das escolas da rede estadual de ensino. Regulamenta o início e encerramento do período escolar, de maneira a garantir uma proposta pedagógica de, no mínimo, 200 dias de efetivo trabalho escolar.
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	4. DESTAQUES DO MÊS 
AMERICANA - MP obtém decisão que obriga Prefeitura a colocar creches em funcionamento. A Justiça acolheu pedido do Ministério Público obrigando a Prefeitura de Americana a colocar em funcionamento em 15 dias a creche e a Casa da Criança Aracy e Pitanga e, em 45 dias, as Casas das Crianças Jaguari e Vale das Nogueiras. A decisão foi proferida em Ação de Execução de Obrigação de Fazer movida pela Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Americana porque a Prefeitura deixou de cumprir integralmente o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) firmado com o MP em junho de 2009, provocando um déficit de pelo menos 320 vagas em creches. A Prefeitura não disponibilizou o total de vagas prometido, o que levou o Promotor da Infância e Juventude Rodrigo Augusto Oliveira a ajuizar a ação de execução.
ILHA SOLTEIRA – A promotoria de justiça promove reunião sobre plano geral de atuação do Ministério Público na área da educação. Representantes do Conselho Tutelar, diretores de escolas, secretários regionais e municipais de Educação e pais de alunos  participaram de uma reunião promovida pela Promotoria de Justiça de Ilha Solteira sobre o Plano Geral de Atuação do Ministério Público na área da Educação. Realizada por iniciativa do promotor de Justiça Rafael de Oliveira Costa, foi explanado o trabalho do Ministério Público para a garantia do direito à educação e as metas estabelecidas para 2011 de implementação de política pública de educação infantil – creche e pré-escola para tentar reduzir o déficit de atendimento no Estado. Também foi abordada a questão da acessibilidade nas escolas públicas estaduais, assunto que o MP vem tratando com a Secretaria Estadual de Educação e FDE visando à adequação dos prédios escolares. No encontro, também foram captadas informações acerca das peculiaridades municipais no âmbito educacional para eventual implementação de políticas públicas de educação, com foco não apenas nas creches e pré-escolas, mas, também, no sistema de progressão continuada.
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	5. FUNCIONAMENTO DAS CRECHES NAS FÉRIAS.
1.  O Parecer nº 08/2011 da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, aprovado no último dia 07 de julho de 2011, ainda pendente de homologação pelo Ministro da Educação, deliberou sobre a admissibilidade de períodos destinados a férias e a recesso em instituições de educação infantil. Ficou consignado que a necessidade de atendimento a crianças em dias e ou horários que não coincidam com o período de atividades educacionais previsto no calendário escolar das instituições por elas frequentadas, deverão ser equacionadas segundo os critérios próprios da assistência social e de outros setores organizadores de atividades sociais, como saúde, cultura, esportes e lazer, em instituições especializadas na prestação desses tipos de serviço, eventualmente nas próprias instalações das creches e pré-escola, mediante o emprego de profissionais, equipamentos, métodos, técnicas e programas adequados a essas finalidades, devendo tais instituições atuar de forma articulada com as instituições educacionais.
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